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DENUNCIA E§PONTANEA. ART 138 DO CTN. DECLARACAO DE
COMPENSACAO. INAPLICABILIDADE.

Para -fins de denuncia espontanea, nos termos do art. 138, do CTN, a
compensacdo tributaria, sujeita a posterior homologacdo, ndo equivale a
pagamento, ndo se aplicando, por conseguinte, o afastamento da multa
moratoria decorrente pelo adimplemento a destempo. Neste sentido, a Primeira
Secdo do Superior Tribunal de Justica pacificou entendimento segundo o qual é
incabivel a aplicacdo do beneficio da denuncia espontanea previsto no art. 138
do CTN aos casos de compensacdo tributaria, justamente porque, nessa
hipdtese, a extin¢do do débito estard submetida a ulterior condicdo resolutéria
da sua homologacdo pelo fisco, a qual, caso ndo ocorra, implicara o nédo
pagamento do crédito tributario, havendo, por consequéncia, a incidéncia dos
encargos moratorios. Precedentes; Agint nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS,
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018; Agint no REsp n°
1798582/PR (08/06/2020).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial. Votou pelas conclusGes a conselheira Edeli Pereira Bessa. No mérito, por
maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Livia De Carli
Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo Pinto que votaram por dar-lhe

provimento.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob — Presidente em exercicio e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia

de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu
Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca (suplente
convocado), Andrea Duek Simantob (Presidente).
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. Votou pelas conclusões a conselheira Edeli Pereira Bessa. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo Pinto que votaram por dar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob � Presidente em exercício e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca (suplente convocado), Andrea Duek Simantob (Presidente). 
 
  Trata-se de recurso especial do contribuinte em epígrafe, interposto em face da decisão proferida pela 3ª Turma Extraordinária desta Seção no Acórdão n. 1003-001.962, de 07 de outubro de 2020, que teve a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
COMPENSAÇÃO. DÉBITOS VENCIDOS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
Para fins de denúncia espontânea, nos termos do art. 138, do CTN, a compensação tributária, sujeita a posterior homologação, ainda que antes do início de qualquer procedimento fiscal, não equivale a pagamento, não se aplicando, por conseguinte, o afastamento da multa moratória decorrente pelo adimplemento a destempo.
Em síntese, o processo trata de solicitação de compensação de débito de CSLL, referente a julho de 2003, com crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior da mesma contribuição, recolhido em 27/03/2003.
Ao analisar o pedido, a autoridade competente constatou a procedência do crédito original informado no PER/DComp e o reconheceu; contudo, considerando que o crédito reconhecido revelou-se insuficiente para quitar o débito informado, a compensação foi parcialmente homologada.
Assim, foi emitido pela DRF/Manaus o correspondente Despacho Decisório (nº de rastreamento 831635323 - fls. 77).
Com a ciência do despacho, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, que foi julgada improcedente pela 1ª Turma da DRJ de Curitiba em 05 de junho de 2017 (fls. 119).
Contra a decisão o contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 130), que, como relatado, foi julgado improcedente, por unanimidade de votos, pela 3ª Turma Extraordinária desta Seção.
Ciente, o contribuinte apresentou recurso especial (fls. 164), sob o argumento de que �a compensação equivale a pagamento para fins de aplicação do instituto da denúncia espontânea e não exigência da multa de mora�. Foi apresentado como paradigma da divergência o Acórdão n. 9303-011.117.
O recurso especial do contribuinte foi objeto do despacho de admissibilidade de fls. 203, que deu seguimento à matéria �equivalência da compensação ao pagamento para fins de denúncia espontânea�.
A Fazenda Nacional teve ciência da matéria admitida e apresentou contrarrazões (fls. 209), pugnando pela manutenção da decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

Conhecimento
O conhecimento do recurso especial do contribuinte não foi questionado pela Fazenda Nacional.
Como visto, a matéria que obteve seguimento trata da suposta equivalência da compensação com o instituto do pagamento, para fins de efetivação da denúncia espontânea prevista no CTN.
O acórdão paradigma (n. 9303-011.117) expressamente consignou que �a compensação equivale a pagamento para fins de aplicação do instituto da denúncia espontânea e não exigência da multa de mora� reconhecendo, naquela oportunidade, que �tendo ocorrido a compensação (via Declaração de Compensação) considera-se como equivalente a pagamento, devendo ser afastada a cobrança da multa moratória nos casos de transmissão da DCOMP a destempo�.
Constata-se, portanto, que há similitude fática entre as decisões, que analisaram a possibilidade de a denúncia espontânea ser efetivada mediante compensação de tributos, quando realizada antes do início de procedimento fiscal. 
Enquanto o recorrido negou tal possibilidade, por entender que a compensação não equivale a pagamento na hipótese, o paradigma decidiu em sentido diverso, restando demonstrada a divergência suscitada, razão pela qual ratifico o teor do despacho de admissibilidade, para conhecer a matéria trazida pelo interessado.
Neste sentido, conheço do recurso especial.
Mérito
Quanto ao mérito, cabe-nos, portanto, analisar a questão relativa à equivalência, para fins de denúncia espontânea, entre os institutos da compensação e do pagamento.
A matéria é estritamente jurídica e já foi objeto de diversas manifestações desta CSRF. 
Há um bom tempo este Colegiado tem decidido pela inaplicabilidade da tese defendida pelo contribuinte.
Em recentíssimo julgado (Acórdão n. 9101-005.743, de setembro de 2021), reafirmou-se a posição de que não há como aceitar a equivalência entre o instituto da compensação e o pagamento exigido pelo artigo 138 do CTN, que estabelece os critérios da denúncia espontânea.
A questão também foi apreciada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que pacificou entendimento segundo o qual é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea aos casos de compensação tributária, porque nessas hipóteses a extinção do débito se submete à ulterior homologação pelo fisco, que, se não ocorrer, implicará o não reconhecimento do direito pleiteado.
Os fundamentos da posição desta CSRF baseiam-se em votos proferidos pelas Conselheiras Viviane Vidal Wagner e Edeli Pereira Bessa, cujo racional, veiculado no Acórdão nº 9101-005.097, peço vênia para reproduzir, em seus pontos fundamentais (com destaques):
O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou em sede de recursos repetitivos acerca da hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento do fisco), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente. A ementa do julgado proferido no Recurso Especial nº 1.149.022SP é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.  DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. 
1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente. 
2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 
3. É que "a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008). 
4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN. 
5. In casu, consoante consta da decisão que admitiu o recurso especial na origem (fls. 127/138):
(...)
De tudo o quanto foi exposto até este momento sobressai a necessidade, para a configuração da denúncia espontânea, de que haja pagamento total do tributo anteriormente não declarado, acompanhado dos juros de mora, antes de iniciado procedimento de ofício. 
(...)
É certo que a compensação e o pagamento são formas de extinção do crédito tributário, nos termos do art. 156, incisos I e II do CTN. Com a redação dada pela Medida Provisória nº 66, de 2002, convertida na Lei nº 10.637, de 2002, ao art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, a compensação mediante apresentação de Declaração de Compensação expressamente reconhecida como extintiva do crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 
Nestes termos, a compensação deixa de ser precedida de pedido para ser promovida com efeitos extintivos imediatos, descritos de forma semelhante à extinção prevista no art. 156, VII do CTN, para os casos de pagamento antecipado e homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º. Cogita-se, assim, da equiparação da compensação a pagamento para fins de caracterização de denúncia espontânea e conseqüente afastamento da multa de mora na liquidação de débitos em atraso, caso o direito creditório apontado pelo sujeito passivo seja reconhecido ao menos parcialmente. 
Inicialmente cumpre observar que as manifestações do Superior Tribunal de Justiça em sede de recursos repetitivos acerca da aplicação do art. 138 do CTN se restringiram a casos nos quais houve efetivo pagamento, o que autoriza a livre convicção acerca da questão.
Contudo, é possível recolher daqueles julgados a conclusão de que a denúncia espontânea somente se caracteriza quando reporta fato desconhecido pelo Fisco. A partir deste pressuposto, sem adentrar à equiparação da compensação a pagamento, é possível excluir a ocorrência de denúncia espontânea em face de débito antes confessado e posteriormente informado em DCOMP para extinção mediante compensação. Já com referência aos débitos não declarados, considerando que a DCOMP é, também, instrumento de confissão de dívida, a indicação de débitos em atraso para compensação com acréscimo, apenas, dos juros de mora, representaria conduta semelhante àquela examinada no Recurso Especial nº 1.149.022-SP, em rito de recursos repetitivos, a demandar avaliação acerca admissibilidade da compensação como forma de extinção hábil a conferir os benefícios da denúncia espontânea.
(...)
Assim, como o próprio voto consigna, a orientação da Coordenação Geral de Tributação da Secretaria da Receita Federal contida na Nota Técnica Cosit nº 1/2012 foi revogada pela Nota Técnica Cosit nº 19/2012. Além disso, também o entendimento do Superior Tribunal de Justiça foi alterado. 
É que o precedente acima referido, proferido pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, foi invocado na Segunda Turma daquele Tribunal ao decidir Embargos de Declaração em Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.375.380/SP, consoante expresso em sua ementa: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR E ANTES DA ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO. 
1. A decisão embargada afastou o instituto da denúncia espontânea, contudo se omitiu para o fato de que a hipótese dos autos, tratada pelas instâncias ordinárias, refere-se a tributo sujeito a lançamento por homologação, tendo os ora embargantes recolhido o imposto no prazo, antes de qualquer procedimento fiscalizatório administrativo. 
2. Verifica-se estar caracterizada a denúncia espontânea, pois não houve constituição do crédito tributário, seja mediante declaração do contribuinte, seja mediante procedimento fiscalizatório do Fisco, anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que, in casu, se deu com a compensação de tributos. Ademais, a compensação efetuada possui efeito de pagamento sob condição resolutória, ou seja, a denúncia espontânea será válida e eficaz, salvo se o Fisco, em procedimento homologatório, verificar algum erro na operação de compensação. Nesse sentido, o seguinte precedente: AgRg no REsp 1.136.372/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/5/2010.
3. Ademais, inexistindo prévia declaração tributária e havendo o pagamento do tributo antes de qualquer procedimento administrativo, cabível a exclusão das multas moratórias e punitivas. 
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. 
Todavia, em julgado recente a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça reformou aquele posicionamento ao apreciar Agravo Interno no Recurso Especial nº 1.585.052RS, consoante expresso no voto condutor do julgado, proferido pelo Ministro Humberto Martins: 
[...] 
Conforme consignado na análise monocrática, a denúncia espontânea é uma benesse legal que exige para sua implementação o pagamento do tributo devido, acrescido dos juros de mora correspondentes. 
Logo, a hipótese do art. 138 do CTN exige o pagamento do tributo que não se confunde com o pedido de compensação. 
Quando, em vez de realizar o pagamento, o contribuinte apresenta pedido de compensação, a extinção do crédito tributário está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, temse por não pago o crédito tributário declarado, havendo incidência dos encargos moratórios. 
Desse modo, sendo a compensação dependente de homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN. 
A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, como demonstram as ementas dos seguintes julgados:
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 211/STJ). 
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, havendo incidência, de
consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN".(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012) 
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015 � grifo nosso.); 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
1. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, no sentido da ausência de direito líquido e certo a ser amparado pelo mandamus, importaria em novo exame do conjunto fático-probatório dos autos. Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no AREsp 98.066/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2012; REsp 1206178/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no Ag 1378589/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011. 
2. A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN. 
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012 � grifo nosso.).
Por fim, esclareço que não se desconhece o precedente citado nas razões recursais (EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015.). 
Contudo, trata-se de julgamento isolado cuja tese contrária e predominante nesta Corte, com julgamento de ambas as Turmas de Direito Público, foi reafirmada pela Segunda Turma no julgamento do AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, em 03/09/2015, DJe 17/09/2015.
Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno. 
(negritou-se)
(...)
Por fim, registre-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já firmou posicionamento unânime em favor do entendimento aqui defendido. Neste sentido é a manifestação invocada no voto do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ao apreciar, na Primeira Turma da Primeira Seção, o Agravo Interno no Recurso Especial nº 1798582 � PR: 
[...]
5. No mais, o acórdão recorrido e a decisão agravada estão em perfeita harmonia com a jurisprudência atual e consolidada desta Corte. 
6. Com efeito, a Primeira Seção pacificou entendimento segundo o qual é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018. 
7. Ainda: 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
I - O presente feito decorre de ação objetivando o não recolhimento de multa de mora no regime de denúncia espontânea, bem como o direito de compensar o indébito. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a sentença foi reformada. 
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que não se aplica o benefício da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, aos casos de compensação tributária. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.657.437/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 12/9/2018, DJe 17/10/2018 e REsp n. 1.569.050/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017. 
III - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.720.601/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 7.6.2019). 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXTINÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
(...) 
II - Restou sedimentado nesta Corte o entendimento segundo o qual revela-se incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de compensação tributária, porquanto, em tal hipótese, a extinção do débito submete-se à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo Fisco. 
(...)
VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.473.998/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 2.5.2019). 
8. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da Empresa. É o voto. 
Referido julgado, proferido em 08 de junho de 2020, está assim ementado: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO. 
1. As razões do Apelo Nobre indicam genericamente ofensa ao art. 1.022 do Código Fux, sem apontar, de forma clara e objetiva, em que consiste o suposto vício do acórdão recorrido e sem demonstrar a sua importância para o deslinde da causa. Não é suficiente, para tanto, a mera afirmação genérica da necessidade de análise, pelo julgado, de determinados dispositivos legais. Incidência da Súmula 284 do STF. 
2. A Primeira Seção pacificou entendimento segundo o qual é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018. 
3. Agravo Interno da Empresa não provido. 
Este acórdão evidencia o entendimento unânime dos atuais Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria), em decisão proferida em 08/06/2020 (AgInt no REsp nº 1798582/PR), e o entendimento unânime dos atuais Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães), em decisão proferida em 23/05/2019 (AgInt no REsp. nº 1.720.601/CE). 
Correto, portanto, o acréscimo da multa moratória na imputação do direito creditório parcialmente reconhecido aos débitos compensados em atraso.
Assim, em razão de todos os fundamentos expostos e com base na jurisprudência assente no STJ, que tem orientado as decisões desta CSRF, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Andréa Duek Simantob
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Relatorio

Trata-se de recurso especial do contribuinte em epigrafe, interposto em face da
decisdo proferida pela 32 Turma Extraordinaria desta Se¢do no Acérddo n. 1003-001.962, de 07
de outubro de 2020, que teve a seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003

COMPENSAGAO. DEBITOS VENCIDOS. DENUNCIA ESPONTANEA. NAO
CARACTERIZAGAO.

Para fins de dendncia espontanea, nos termos do art. 138, do CTN, a compensacédo
tributéria, sujeita a posterior homologacdo, ainda que antes do inicio de qualquer
procedimento fiscal, ndo equivale a pagamento, ndo se aplicando, por conseguinte, o
afastamento da multa moratoria decorrente pelo adimplemento a destempo.

Em sintese, o processo trata de solicitacdo de compensacdo de débito de CSLL,
referente a julho de 2003, com crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior da mesma
contribuicdo, recolhido em 27/03/2003.

Ao analisar o pedido, a autoridade competente constatou a procedéncia do crédito
original informado no PER/DComp e o reconheceu; contudo, considerando que o crédito
reconhecido revelou-se insuficiente para quitar o débito informado, a compensacdo foi
parcialmente homologada.

Assim, foi emitido pela DRF/Manaus o correspondente Despacho Decisorio (n° de
rastreamento 831635323 - fls. 77).

Com a ciéncia do despacho, o contribuinte apresentou manifestacdo de
inconformidade, que foi julgada improcedente pela 12 Turma da DRJ de Curitiba em 05 de junho
de 2017 (fls. 119).

Contra a decisdo o contribuinte apresentou recurso voluntéario (fls. 130), que,
como relatado, foi julgado improcedente, por unanimidade de votos, pela 3* Turma
Extraordinaria desta Secéo.

Ciente, o contribuinte apresentou recurso especial (fls. 164), sob o argumento de
que “a compensacdo equivale a pagamento para fins de aplicacdo do instituto da denuncia
espontanea e ndo exigéncia da multa de mora”. Foi apresentado como paradigma da divergéncia
0 Acérdao n. 9303-011.117.

O recurso especial do contribuinte foi objeto do despacho de admissibilidade de
fls. 203, que deu seguimento a matéria “equivaléncia da compensagdo ao pagamento para fins de
dentincia espontinea”.

A Fazenda Nacional teve ciéncia da matéria admitida e apresentou contrarrazdes
(fls. 209), pugnando pela manutencdo da deciséo recorrida.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

1. Conhecimento

O conhecimento do recurso especial do contribuinte ndo foi questionado pela
Fazenda Nacional.

Como visto, a matéria que obteve seguimento trata da suposta equivaléncia da
compensagao com o instituto do pagamento, para fins de efetivacdo da dendncia espontanea
prevista no CTN.

O acdrddo paradigma (n. 9303-011.117) expressamente consignou que “a
compensacao equivale a pagamento para fins de aplicacdo do instituto da dendncia espontanea e
ndo exigéncia da multa de mora” reconhecendo, naquela oportunidade, que “tendo ocorrido a
compensacao (via Declaracdo de Compensacdo) considera-se como equivalente a pagamento,
devendo ser afastada a cobranca da multa moratéria nos casos de transmissdo da DCOMP a
destempo”.

Constata-se, portanto, que ha similitude fatica entre as decisdes, que analisaram a
possibilidade de a denuncia espontanea ser efetivada mediante compensacao de tributos, quando
realizada antes do inicio de procedimento fiscal.

Enquanto o recorrido negou tal possibilidade, por entender que a compensacao
ndo equivale a pagamento na hipétese, o paradigma decidiu em sentido diverso, restando
demonstrada a divergéncia suscitada, razdo pela qual ratifico o teor do despacho de
admissibilidade, para conhecer a matéria trazida pelo interessado.

Neste sentido, conheco do recurso especial.
2. Mérito

Quanto ao mérito, cabe-nos, portanto, analisar a questdo relativa a equivaléncia,
para fins de denuincia espontanea, entre 0s institutos da compensacédo e do pagamento.

A matéria € estritamente juridica e ja foi objeto de diversas manifestacdes desta
CSRF.

H& um bom tempo este Colegiado tem decidido pela inaplicabilidade da tese
defendida pelo contribuinte.

Em recentissimo julgado (Acorddo n. 9101-005.743, de setembro de 2021),
reafirmou-se a posicdo de que ndo h& como aceitar a equivaléncia entre o instituto da
compensagdo e 0 pagamento exigido pelo artigo 138 do CTN, que estabelece os critérios da
dendncia espontéanea.
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A questdo também foi apreciada pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de
Justica, que pacificou entendimento segundo o qual é incabivel a aplicacdo do beneficio da
dendncia espontanea aos casos de compensacao tributaria, porque nessas hipéteses a extin¢do do
débito se submete a ulterior homologacdo pelo fisco, que, se ndo ocorrer, implicara o0 néao
reconhecimento do direito pleiteado.

Os fundamentos da posicdo desta CSRF baseiam-se em votos proferidos pelas
Conselheiras Viviane Vidal Wagner e Edeli Pereira Bessa, cujo racional, veiculado no Acordao
n°9101-005.097, peco vénia para reproduzir, em seus pontos fundamentais (com destaques):

O Superior Tribunal de Justica ja se manifestou em sede de recursos repetitivos acerca
da hipdtese em que o contribuinte, apés efetuar a declaracdo parcial do débito tributario
acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer
procedimento do fisco), noticiando a existéncia de diferenca a maior, cuja quitacdo se
da concomitantemente. A ementa do julgado proferido no Recurso Especial n°
1.149.022SP é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. IRPJ E CSLL.
TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO.
DECLARACAO PARCIAL DE DEBITO TRIBUTARIO ACOMPANHADO DO
PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICACAO DA DIFERENCA A
MAIOR COM A RESPECTIVA QUITACAO. DENUNCIA ESPONTANEA.
EXCLUSAO DA MULTA MORATORIA. CABIMENTO.

1. A denuncia esponténea resta configurada na hipétese em que o contribuinte, apds
efetuar a declaracdo parcial do débito tributario (sujeito a langcamento por
homologagdo) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de
qualquer procedimento da Administracdo Tributaria), noticiando a existéncia de
diferenca a maior, cuja quitacdo se d& concomitantemente.

2. Deveras, a denlncia espontdnea ndo resta caracterizada, com a consequente
exclusdo da multa moratdria, nos casos de tributos sujeitos a langamento por
homologag¢do declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, &
vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco
(Sumula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Secdo submetidos ao rito do artigo 543C,
do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.10.2008, DJe 28.10.2008; ¢ REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

3. E que "a declaracéo do contribuinte elide a necessidade da constituicio formal do
crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em divida ativa, tornando-se exigivel,
independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificagdo ao
contribuinte™ (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Se¢ao, julgado
em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).

4. Destarte, quando o contribuinte procede a retificagdo do valor declarado a menor
(integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributario
atinente & parte ndo declarada (e quitada a época da retificacdo), razdo pela qual
aplicavel o beneficio previsto no artigo 138, do CTN.

5. In casu, consoante consta da decis@o que admitiu o recurso especial na origem (fls.
127/138):

()
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De tudo o quanto foi exposto até este momento sobressai a necessidade, para a
configuracdo da denlncia espontanea, de que haja pagamento total do tributo
anteriormente nédo declarado, acompanhado dos juros de mora, antes de iniciado
procedimento de oficio.

()

E certo que a compensagio e 0 pagamento sdo formas de extingdo do crédito tributério,
nos termos do art. 156, incisos | e Il do CTN. Com a reda¢do dada pela Medida
Provisoria n® 66, de 2002, convertida na Lei n° 10.637, de 2002, ao art. 74 da Lei n°
9.430, de 1996, a compensacdo mediante apresentacdo de Declaracdo de Compensacéao
expressamente reconhecida como extintiva do crédito tributario, sob condicdo
resolutdria de sua ulterior homologacéo.

Nestes termos, a compensacdo deixa de ser precedida de pedido para ser promovida
com efeitos extintivos imediatos, descritos de forma semelhante a extingéo prevista no
art. 156, VII do CTN, para os casos de pagamento antecipado e homologacdo do
langamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus 88 1° e 4°. Cogita-se, assim, da
equiparacdo da compensacdo a pagamento para fins de caracterizacdo de denincia
espontanea e conseqiiente afastamento da multa de mora na liquidagdo de debitos em
atraso, caso o direito creditério apontado pelo sujeito passivo seja reconhecido ao
menos parcialmente.

Inicialmente cumpre observar que as manifesta¢gdes do Superior Tribunal de Justica em
sede de recursos repetitivos acerca da aplica¢do do art. 138 do CTN se restringiram a
casos nos quais houve efetivo pagamento, 0 que autoriza a livre convicgdo acerca da
questéo.

Contudo, é possivel recolher daqueles julgados a conclusdo de que a denincia
espontanea somente se caracteriza quando reporta fato desconhecido pelo Fisco. A
partir deste pressuposto, sem adentrar a equiparacdo da compensa¢do a pagamento, é
possivel excluir a ocorréncia de denuncia espontdnea em face de débito antes
confessado e posteriormente informado em DCOMP para extingdo mediante
compensagdo. J& com referéncia aos débitos ndo declarados, considerando que a
DCOMP ¢, também, instrumento de confissdo de divida, a indicacdo de débitos em
atraso para compensagdo com acréscimo, apenas, dos juros de mora, representaria
conduta semelhante aquela examinada no Recurso Especial n® 1.149.022-SP, em rito de
recursos repetitivos, a demandar avaliacdo acerca admissibilidade da compensacdo
como forma de extingdo habil a conferir os beneficios da deniincia espontanea.

()

Assim, como o proprio voto consigna, a orientagdo da Coordenagdo Geral de Tributagdo
da Secretaria da Receita Federal contida na Nota Técnica Cosit n® 1/2012 foi revogada
pela Nota Técnica Cosit n°® 19/2012. Além disso, também o entendimento do Superior
Tribunal de Justica foi alterado.

E que o precedente acima referido, proferido pela Primeira Turma do Superior Tribunal
de Justica, foi invocado na Segunda Turma daquele Tribunal ao decidir Embargos de
Declaracdo em Agravo Regimental no Recurso Especial n® 1.375.380/SP, consoante
expresso em sua ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. PRESENCA DE OMISSAO. EMBARGOS DE
DECLARACAO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. DENUNCIA
ESPONTANEA. RECONHECIMENTO. TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO ANTERIOR E ANTES DA ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO
IMPOSTO DEVIDO.
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1. A decisdo embargada afastou o instituto da dendncia espontanea, contudo se omitiu
para o fato de que a hip6tese dos autos, tratada pelas instancias ordindrias, refere-se a
tributo sujeito a lancamento por homologacéo, tendo os ora embargantes recolhido o
imposto no prazo, antes de qualquer procedimento fiscalizatério administrativo.

2. Verifica-se estar caracterizada a denuncia espontanea, pois ndo houve constituicao
do crédito tributario, seja mediante declaragdo do contribuinte, seja mediante
procedimento fiscalizatorio do Fisco, anteriormente ao seu respectivo pagamento, 0
que, in casu, se deu com a compensacao de tributos. Ademais, a compensacao efetuada
possui efeito de pagamento sob condicao resolutéria, ou seja, a dendncia espontanea
serd vélida e eficaz, salvo se o Fisco, em procedimento homologatério, verificar algum
erro na operacdo de compensacdo. Nesse sentido, o seguinte precedente: AgRg no
REsp 1.136.372/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA,
DJe 18/5/2010.

3. Ademais, inexistindo prévia declaragéo tributaria e havendo o pagamento do tributo
antes de qualquer procedimento administrativo, cabivel a exclusdo das multas
moratorias e punitivas.

4. Embargos de declaracdo acolhidos com efeitos modificativos.

Todavia, em julgado recente a 2% Turma do Superior Tribunal de Justica reformou
aquele posicionamento ao apreciar Agravo Interno no Recurso Especial n°
1.585.052RS, consoante expresso no voto condutor do julgado, proferido pelo Ministro
Humberto Martins:

[-]

Conforme consignado na andlise monocrética, a denlncia espontanea é uma benesse
legal que exige para sua implementa¢do o pagamento do tributo devido, acrescido dos
juros de mora correspondentes.

Logo, a hipétese do art. 138 do CTN exige o pagamento do tributo que nao se
confunde com o pedido de compensacéo.

Quando, em vez de realizar o pagamento, o contribuinte apresenta pedido de
compensagdo, a extingdo do crédito tributério esta sujeita a condigdo resolutéria da sua
homologacdo. Caso a homologacdo, por qualquer razdo, ndo se efetive, temse por ndo
pago o crédito tributario declarado, havendo incidéncia dos encargos moratdrios.

Desse modo, sendo a compensa¢do dependente de homologagdo, ndo se chega a
conclusdo de que o contribuinte ou responsavel tenha, espontaneamente,
denunciado o ndo pagamento de tributo e realizado seu pagamento com 0s
acréscimos legais, por isso que néo se observa a hipdtese do art. 138 do CTN.

A proposito, esse é o entendimento da jurisprudéncia dominante do Superior Tribunal
de Justica, como demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIENCIA DE
FUNDAMENTAGAO. SUMULA 284/STF. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO
VIOLADOS. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STJ.
TRIBUTARIO. COMPENSAGCAO. DENUNCIA ESPONTANEA NAO CONFIGURADA.
AGRAVO NAO PROVIDO.

1. E deficiente a fundamentag&o do recurso especial em que a alegagio de ofensa aos
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstracdo exata dos pontos pelos
quais o acordéo se fez omisso, contraditorio ou obscuro. Aplica-se, na hipétese, o 6bice
da Sumula 284 do STF.
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2. "Inadmissivel recurso especial quanto a questdo que, a despeito da oposigdo de
embargos declaratérios, néo foi apreciada pelo tribunal a quo.” (Simula 211/STJ).

3. "A extincdo do crédito tributario por meio de compensacao esta sujeita a condicio
resolutoria da sua homologacdo. Caso a homologacdo, por qualquer razdo, nao se
efetive, tem-se por ndo pago o crédito tributério declarado, havendo incidéncia, de

consequéncia, dos encargos moratorios. Nessa linha, sendo que a compensacao ainda
depende de homologacdo, ndo se chega a conclusdo de que o contribuinte ou
responsavel tenha, espontaneamente, denunciado o ndo pagamento de tributo e
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que ndo se observa a
hip6tese do art. 138 do CTN".(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO
GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)

4. Agravo regimental ndo provido" (AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe
17/09/2015 — grifo nosso.);

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANGA. COMPENSAGAO. DENUNCIA
ESPONTANEA. NAO CARACTERIZAGCAO. PRETENSAO QUE ENCONTRA OBICE
NA SUMULA N. 7 DO STJ. AUSENCIA DE VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC.

1. A revisdo da conclusdo do ac6rddo recorrido, no sentido da auséncia de direito
liquido e certo a ser amparado pelo mandamus, importaria em novo exame do conjunto
fatico-probatério dos autos. Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no AREsp 98.066/MG, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2012; REsp 1206178/DF, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no Ag
1378589/DF, Rel. Ministro Benedito Gongalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011.

2. A extincdo do crédito tributario por meio de compensacéo est4 sujeita a condi¢do
resolutdria da sua homologacédo. Caso a homologacdo, por qualquer razdo, nédo se
efetive, tem-se por ndo pago o crédito tributario declarado, havendo incidéncia, de
consequéncia, dos encargos moratorios. Nessa linha, sendo que a compensacdo ainda
depende de homologacgdo, ndo se chega a conclusdo de que o contribuinte ou
responsavel tenha, espontaneamente, denunciado o ndo pagamento de tributo e
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que ndo se observa a
hip6tese do art. 138 do CTN.

3. Agravo regimental ndo provido" (AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro
BENEDITO GONGCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe
10/09/2012 — grifo nosso.).

Por fim, esclareco que ndo se desconhece o precedente citado nas razdes recursais
(EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015.).

Contudo, trata-se de julgamento isolado cuja tese contraria e predominante nesta
Corte, com julgamento de ambas as Turmas de Direito Publico, foi reafirmada pela
Segunda Turma no julgamento do AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, em 03/09/2015, DJe 17/09/2015.

Ante 0 exposto, ndo tendo a agravante trazido argumento capaz de infirmar a decisdo
agravada, nego provimento ao agravo interno.

(negritou-se)

()
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Por fim, registre-se que a Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica ja firmou
posicionamento unanime em favor do entendimento aqui defendido. Neste sentido é a
manifestacdo invocada no voto do Ministro Napoledo Nunes Maia Filho ao apreciar, na
Primeira Turma da Primeira Secéo, o Agravo Interno no Recurso Especial n® 1798582 —
PR:

L]

5. No mais, o acérdao recorrido e a decisdo agravada estdo em perfeita harmonia com a
jurisprudéncia atual e consolidada desta Corte.

6. Com efeito, a Primeira Secdo pacificou entendimento segundo o qual é incabivel a
aplicagdo do beneficio da dendncia espontanea previsto no art. 138 do CTN aos casos
de compensagdo tributéria, justamente porque, nessa hipétese, a extingdo do débito
estard submetida a ulterior condigdo resolutéria da sua homologagéo pelo fisco, a qual,
caso ndo ocorra, implicarda o ndo pagamento do crédito tributario, havendo, por
consequéncia, a incidéncia dos encargos moratérios. Precedente: Agint nos EDcl nos
EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018.

7. Ainda:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. COMPENSACAO. CONDIGAO RESOLUTORIA.
DENUNCIA ESPONTANEA. REQUISITOS. NAO OCORRENCIA.

I - O presente feito decorre de agdo objetivando o ndo recolhimento de multa de mora
no regime de dendncia espontanea, bem como o direito de compensar o indébito. Na
sentenca, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 5% Regido, a
sentenca foi reformada.

I - O Superior Tribunal de Justica tem entendimento no sentido de que nédo se aplica o
beneficio da denuncia esponténea prevista no art. 138 do CTN, aos casos de
compensacao tributaria.

Nesse sentido: Agint nos EDcl nos EREsp n. 1.657.437/RS, Rel. Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Se¢do, julgado em 12/9/2018, DJe 17/10/2018 e REsp n. 1.569.050/PE,
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017.

Il - Agravo interno improvido (Agint no REsp. 1.720.601/CE, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJe 7.6.2019).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CODIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXTINGAO DE CREDITO
TRIBUTARIO. COMPENSACAO. DENUNCIA ESPONTANEA. ART. 138 DO CTN.
NAO CARACTERIZAGAO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISAO ATACADA. APLICACAO DE MULTA. ART. 1.021, §
4°, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

DESCABIMENTO.

()

Il - Restou sedimentado nesta Corte o entendimento segundo o qual revela-se incabivel
a aplicacdo do beneficio da denlncia esponténea, previsto no art. 138 do CTN, aos
casos de compensacdo tributaria, porquanto, em tal hipétese, a extingdo do débito
submete-se & ulterior condigao resolutéria da sua homologacéo pelo Fisco.

()

VI - Agravo Interno improvido (Agint no REsp. 1.473.998/SC, Rel. Min. REGINA
HELENA COSTA, DJe 2.5.2019).
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8. Ante 0 exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da Empresa. E o voto.
Referido julgado, proferido em 08 de junho de 2020, esta assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ALEGAGAO GENERICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CODIGO FUX.
SUMULA 284/STF. COMPENSAGAO TRIBUTARIA. INAPLICABILIDADE DA
DENUNCIA ESPONTANEA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SECAO. AGRAVO
INTERNO DA EMPRESA NAO PROVIDO.

1. As razdes do Apelo Nobre indicam genericamente ofensa ao art. 1.022 do Cédigo
Fux, sem apontar, de forma clara e objetiva, em que consiste 0 suposto vicio do
acordao recorrido e sem demonstrar a sua importancia para o deslinde da causa. Nao
é suficiente, para tanto, a mera afirmacdo genérica da necessidade de analise, pelo
julgado, de determinados dispositivos legais. Incidéncia da Simula 284 do STF.

2. A Primeira Secéo pacificou entendimento segundo o qual é incabivel a aplicacdo do
beneficio da denlncia espontanea previsto no art. 138 do CTN aos casos de
compensacao tributdria, justamente porque, nessa hipdtese, a extingao do débito estara
submetida a ulterior condicéo resolutéria da sua homologac¢éo pelo fisco, a qual, caso
ndo ocorra, implicard o ndo pagamento do crédito tributario, havendo, por
consequéncia, a incidéncia dos encargos moratérios. Precedente: Agint nos EDcl nos
EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018.

3. Agravo Interno da Empresa ndo provido.

Este acdrddo evidencia o entendimento unanime dos atuais Ministros da Primeira
Turma do Superior Tribunal de Justica (Ministros Napoledo Nunes Maia Filho,
Benedito Gongalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria), em
decisdo proferida em 08/06/2020 (Agint no REsp n°® 1798582/PR), e o entendimento
undnime dos atuais Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica
(Ministros Francisco Falcdo, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhdes), em decisdo proferida em 23/05/2019 (Agint no REsp.
n® 1.720.601/CE).

Correto, portanto, o acréscimo da multa moratéria na imputagdo do direito
creditério parcialmente reconhecido aos débitos compensados em atraso.

Assim, em razdo de todos os fundamentos expostos e com base na jurisprudéncia
assente no STJ, que tem orientado as decisGes desta CSRF, voto por negar provimento ao recurso
especial do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob



